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Resumo da reunião realizada em 11 de agosto de 2011


A Embaixadora María Isabel Salvador, Representante Permanente do Equador junto à OEA e Presidente da CAJP, liderou esta primeira sessão ordinária da Comissão no período 2011-2012. A ordem do dia da reunião foi publicada como documento CP/CAJP-3011/11. 


Estiveram presentes as Delegações de Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana, Trinidad e Tobago e Uruguai.

1. Apresentação da proposta da Presidência para o Plano de Trabalho da CAJP (CP/CAJP-3010/11)

Na exposição da proposta, a Presidente da Comissão comunicou que o documento apresentado consiste no resultado de um trabalho conjunto da Presidência com a Secretaria da CAJP, como também com as áreas técnicas da Secretaria-Geral e outros órgãos, organismos e entidades da Organização que prestam apoio e assessoria à Comissão, ou que apresentam relatórios a ela
/. Acrescentou que os canais de comunicação com essa equipe de apoio serão mantidos em atividade durante seu mandato como Presidente, com vistas a alcançar o cumprimento efetivo da meta da CAJP de realizar o acompanhamento apropriado da implementação de 34 resoluções que o Conselho Permanente lhe atribuiu na distribuição dos mandatos.

Além disso, a Presidente fez um apelo para que as delegações prestassem seu apoio aos propósitos a seguir.

· Dar início aos trabalhos da CAJP com a brevidade possível e programar a realização das sessões e outras atividades especiais para o segundo semestre de 2011.

· Realizar o diálogo sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no segundo semestre (este ano ocorrerá em 3 de novembro de 2011), tendo em mente as seguintes considerações:

· A conveniência de que se inclua uma observação nos relatórios anuais da Corte e da CIDH da qual constem respostas concretas para as questões levantadas pelo diálogo dos Estados membros no âmbito dos órgãos políticos.

· A necessidade de se evitar a repetição e a variedade de mensagens e conceitos elaborados pelos Estados membros à Corte e à CIDH quando o diálogo ocorre em datas próximas à apresentação dos relatórios anuais.

· A proposta de se institucionalizar pelo menos dois encontros em diferentes épocas do ano com cada órgão; um durante o diálogo com os Estados membros e outro no período da apresentação dos relatórios anuais.

· Promover uma aproximação com as áreas técnicas da Secretaria-Geral e outros órgãos, organismos e entidades da Organização para que nos informem nos próximos seis meses sobre a situação atual de suas atividades no que se refere às 34 resoluções cujo acompanhamento foi confiado à CAJP. 

· Solicitar que, antes da apresentação de seus relatórios, distribuam, por meio da Secretaria da CAJP, relatórios curtos, com dados precisos, que façam referência às informações adicionais sobre os temas nos endereços eletrônicos, pelo menos uma semana antes da data programada para cada apresentação. Esse formato possibilitará que as delegações façam a devida leitura dos materiais e obtenham instruções de suas capitais, o que tornaria os diálogos neste foro mais produtivos.

· Os relatórios devem indicar a origem dos mandatos, atividades concluídas ou em andamento, bem como mandatos pendentes (e as dificuldades que fundamentem os atrasos). A apresentação desse tipo de informações de maneira metódica à CAJP permitiria que a maioria das delegações estivesse melhor informada quando da negociação dos projetos de resolução.

· No início de 2012, dialogar sobre o processo de negociação dos projetos de resolução para a Assembléia Geral, a fim de evitar tensão e desgaste desnecessários e que não devem ter prosseguimento.

· Instalar com a brevidade possível os grupos de trabalho da CAJP e atribuir-lhes seus mandatos, estabelecendo o prazo impreterível de 30 de abril de 2012 para a entrega de seus relatórios.

· Esforçar-se para que as reuniões da Comissão tenham início na hora determinada.

· Evitar ao máximo o pedido de documentos impressos à Secretaria, devido às limitações financeiras da instituição e com vistas a diminuir o desperdício dos recursos naturais em documentos impressos que podem ser lidos em formato eletrônico.

As delegações manifestaram seu apoio unânime à proposta de Plano de Trabalho da Presidente e expressaram seu apoio incondicional para que se alcance de maneira oportuna as referidas metas.

A Presidente observou que o Plano de Trabalho continuará sendo um documento de trabalho flexível, que se adaptará às necessidades da Comissão e aos interesses dos Estados membros.

A Comissão adotou seu Plano de Trabalho para o período 2011-2012, o qual foi divulgado pela Secretaria como documento (CP/CAJP-3010/11 rev. 1).

2. Eleição dos Vice-Presidentes da CAJP


A Ministra Conselheira Mayerlyn Cordero, Representante Suplente da República Dominicana junto à OEA, foi eleita por aclamação Primeira Vice-Presidente da Comissão. A indicação foi apresentada pela Delegação do Uruguai e apoiada pela Delegação da Costa Rica.


O Ministro Javier Prado, Representante Suplente do Peru junto à OEA foi eleito por aclamação Segundo Vice-Presidente da Comissão. A indicação foi apresentada pela Delegação do Chile e apoiada pela Delegação da Venezuela.

3. Instalação do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas

A Comissão instalou o Grupo de Trabalho após eleger por aclamação o novo Presidente do Grupo, Embaixador Diego Pary Rodríguez, Representante Permanente da Bolívia junto à OEA. A indicação foi apresentada pela Delegação do Panamá (que ocupou anteriormente a presidência do Grupo na figura do Embaixador Guillermo Cochez) e apoiada pela Delegação da Guatemala (país que também presidiu o grupo recentemente).

4. Outros assuntos

O Embaixador Guillermo Cochez, Representante Permanente do Panamá junto à OEA encaminhou as consultas a seguir à Secretaria de Assuntos Jurídicos.

1. De quanto tempo dispõe o Secretário-Geral da Organização para atender a uma consulta por escrito apresentada por um representante permanente?

2. Existem temas na OEA sobre os quais os representantes permanentes não podem ser informados?
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1.	Departamento de Direito Internacional, Secretaria Executiva da CIDH, Secretaria da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Departamento de Cooperação Jurídica, Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), Departamento de Segurança Pública, Secretaria da CICAD. Além disso, enviou-se cópia do Plano de Trabalho ao Instituto Interamericano de Direitos Humanos para fins de apoio ao acompanhamento de uma das resoluções.





